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R a m a E j e c u t i v a del Poder Públ ico. 
P r e s i d e n c i a de la República.-

Bogotá , 26 de ju l io 1988. 

Aprobado. Somé ta se a la cons ide rac ión del h o n o r a b l e Congreso 

Naciona l p a r a los e fec tos cons t i tuc iona les . 

(Pelo.) VIRGILIO BARCO. 

El Min i s t ro de Re lac iones Exter iores , 
(Fdo.) Julio Londoño Paredes. 

DECRETA: 

Art ículo 1° Apruébase el Acuerdo e n t r e Colombia y la Unesco p a r a 
el Es t ab l ec imien to de la Sede de, la Subcomis ión de la COI p a r a el 
Car ibe y Regiones Adyacentes . ( Iocar ibe) , su sc r i t o en Bogotá el 18 de 
ene ro de 1988 y en Pa r í s el 26 de f eb re ro de 1988. 

Art ículo 2? De c o n f o r m i d a d con lo d i spues to en el a r t i cu lo 1? de 
la Ley 7 de 1944, el Acuerdo e n t r e Colombia y la Unesco p a r a el E s t a -
b lec imien to de la Sede de la Subcomis ión de la COI p a r a el Car ibe y 
Regiones Adyacen tes ( Iocar ibe) suscr i to en Bogotá el 18 de ene ro de 
1988 y en Pa r í s ei 26 de f eb re ro de 1988, que por e l - a r t í c u l o p r imero 
de es ta Ley se a p r u e b a , ob l igará al pa ís a p a r t i r de la f e c h a en que 
se pe r f ecc ione el v ínculo i n t e r n a c i o n a l . 

Ar t ículo 3? La p r e s e n t e Ley rige a p a r t i r de la f e c h a de su p u -
bl icación. 

D a d a en Bogotá , D. E., a los . . . d ías de! mes de . . . de 1988. 

El P r e s i d e n t e del h o n o r a b l e Senado de la Repúbl ica , 

Ancízar López López. 

El P r e s i d e n t e de la h o n o r a b l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 
Francisco José Jatt in Safar. 

El Sec re ta r io G e n e r a l de l h o n o r a b l e S e n a d o de la Repúbl ica , 
Crispín Villazón de Armas. 

El Sec re t a r io G e n e r a l de la h o n o r a b l e C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , 

Lilis Lorduy Lorduy. 

Repúb l i ca de Colombia - Gob ie rno Nac iona l . 

Publ íquese y e jecú tese . 
Bogotá, D.E., 21 de d ic i embre de 1988. 

VIRGILIO BARCO 

El Min i s t ro de Re lac iones Exter iores , Julio Londoño Paredes. 

El Minis t ro de H a c i e n d a y Crédi to Público, 
Luis Fernando Alarcón Mantilla. 

El Min is t ro de E d u c a c i ó n Nacional , 

Manuel Francisco Becerra Baniey . 

.78 DE 1988 
(diciembre 21) 

por la cual se dictan disposiciones de fomento para la microempresa y la pequeña y mediana industria. 

El Congreso de Colombia, 

DECRETA: 

Art ículo 1? Objet ivos . La p r e s e n t e Ley pers igue los s igu ien tes ob-

je t ivos : 

a ) O b t e n e r que los m e d i a n o s i ndus t r i a l e s s ean los g r a n d e s i n d u s -
t r i a les del m a ñ a n a , que los pequeños se c o n v i e r t a n en los m e d i a n o s y 
los mic roempresa r io s que hoy se a g r u p a n en el sec tor i n f o r m a l , s ean 
los pequeños y m e d i a n o s i n d u s t r i a l e s de la economía e s t r u c t u r a d a 
del f u t u r o . 

b) F o m e n t a r la c reac ión .y el desar ro l lo de la m i c r o e m p r e s a en 
Colombia, como u n a acción t e n d i e n t e a la gene rac ión de f u e n t e s de 
t r a b a j o i n d e p e n d i e n t e s , e s t i m u l a n d o el esp í r i tu e m p r e s a r i a l y la r e -
d i s t r ibuc ión del ingreso y del c réd i to a los e s t r a t o s m e n o s favorec idos 
de la sociedad. -

c) F o m e n t a r el desar ro l lo i n t eg ra l de la p e q u e ñ a y m e d i a n a i n d u s -
t r i a en Colombia y a p r o v e c h a r sus ap t i tudes- p a r a la gene rac ión de 
empleo, el desar ro l lo reg ional , la i n t e g r a c i ó n indus t r i a l , la. r e d i s t r i b u -
ción del ingreso, la f o r m a c i ó n de cap i t a l e s n a c i o n a l e s y de nuevos 
empresa r ios . 

d) Def in i r c r i te r ios que o r i e n t e n la acción del Es t ado y e s t imulen 
la coord inac ión de sus o rgan i smos h a c i a el f o m e n t o de estos sec tores 
inc luyendo l a ' c a p a c i t a c i ó n y ' p e r f e c c i o n a m i e n t o de los-recursos" h u m a -
n o s que lo componen ' con m i r a s a i n c r e m e n t a r su p roduc t iv idad . 

e) P r o m o v e r el e s t ab l ec imien to de m e j o r e s condic iones p a r a la 
c reac ión y ope rac ión de las m i c r o e m p r e s a s y de las p e q u e ñ a s y m e -
d i a n a s i ndus t r i a s . 

Art ículo 29 Def inic iones de microempresa y de pequeña y mediana 
industria. 

a) Def in ic ión d é ' m i c r o e m p r e s a : 
P a r a todos los e fec tos legales se e n t i e n d e por m i c r o e m p r e s a - l a 

u n i d a d económica d.e orden, f a m i l i a r e n c a b e z a d a p o r el h o m b r e o la 
m u j e r , cons t i t u ida por u n a o m á s pe r sonas , d e d i c a d a s de m a n e r a i n d e -
p e n d i e n t e a u n a de las s igu ien tes ac t i v idades : 

M a n u f a c t u r e r a , comercio, cons t rucc ión , o servicios, que ' c u m p l a 
. .Simultáneamente con los s igu ien tes requis i tos : 

— Que la p l a n t a de pe rsona l no -exceda de ve in te (20) t r a b a j a d o -
res -pe rmanen tes . 

— Que el t o t a l de sus act ivos no supe re los $ 15' mi l lones . 
b) Def in ic ión dé p e q u e ñ a y m e d i a n a i n d u s t r i a : 
P a r a todos los e fec tos - lega les se e n t i e n d e por p e q u e ñ a y m e d i a n a 

i n d u s t r i a , t o d a p e r s o n a n a t u r a l o j u r í d i ca d e d i c a d a a la ac t iv idad 
m a n u f a c t u r e r a ' q u e c u m p l a s i m u l t á n e a m e n t e con las condic iones ope-
r a t i v a s que ensegu ida se e n u n c i a n : 

— Que la p l a n t a de pe r sona l de la e m p r e s a no exceda de c i en to 
n o v e n t a y nueve (199) t r a b a j a d o r e s . 

— Que el t o t a l de sus ac t ivos no exceda de t r e sc ien tos mi l lones 
dé pesos '($ 300.000.000.00). 

P a r á g r a f o . Las s u m a s a n o t a d a s en los l i te ra les a) y b) se d e t e r -
m i n a r á n con base en lo r e g i s t r a d o en el cor te de c u e n t a s c o r r e s p o n -
d ien tes al a ñ o ca l enda r io i n m e d i a t a m e n t e a n t e r i o r . El gua r i smo r e f e -
r e n t e al valor to t a l de los ac t ivos se m o d i f i c a r á a n u a l m e n t e a. p a r t i r 
del p r i m e r o (19) de ene ro del a ñ o s igu ien te al de expedic ión de la 

p r e s e n t e Ley, r e a j u s t á n d o s e en u n a c i f r a equ iva len te a la t a s a de 
i n f l ac ión ca l cu lada a p a r t i r del índice n a c i o n a l de precios. 

Art ículo 3° Consejos asesores de política para la microempresa y 
la pequeña y mediana industria. El Gobie rno Nac iona l c o n s t i t u i r á un ' 
Conse jo Asesor de la Pol í t ica p a r a la m i c r o e m p r e s a y o t ro p a r a la pe -
q u e ñ a y m e d i a n a i n d u s t r i a que a c t u a r á n como o r g a n i s m o s asesores 
del Minis te r io de Desarro l lo Económico. 

La composic ión y f u n c i o n e s de estos Conse jos s e r á n r e g l a m e n t a -
das m e d i a n t e dec re to del Gob ie rno Nacional . 

Art ículo 49 Ministerio de Desarrollo Económico División de la Mi-
croempresa y de la Pequeña y Mediana Industria. Créase la División 
de Mic roempresa y la P e q u e ñ a y M e d i a n a I n d u s t r i a en la e s t r u c t u r a 
de o rgan izac ión y f u n c i o n a m i e n t o del Min i s te r io de Desar ro l lo Eco-
nómico, la cua l se rá r e g l a m e n t a d a por el Gob ie rno Nac iona l . 

Art ículo 59 Coordinación de programas. Las e n t i d a d e s del Es t ado 
que i n t e g r e n los Conse jos Asesores de Pol í t ica p a r a la M i c r o e m p r e s a 
y la P e q u e ñ a y M e d i a n a I n d u s t r i a i n f o r m a r á n s e m e s t r a l m e n t e ai .Mi-
n i s t e r io de Desar ro l lo Económico 1a. indole de los p r o g r a m a s que 
a d e l a n t a r á n , así como la c u a n t í a de los recursos que a p l i c a r á n a la 
e jecuc ión de los mismos. 

Art ículo 69 De la Corporación Financiera Popular. La Corporac ión 
F i n a n c i e r a P o p u l a r S.A., es u n a sociedad de economía m i x t a del o r d e n 
nac iona l , del t ipo de las a n ó n i m a s , v i n c u l a d a al Minis te r io de Desa -
rrollo Económico. 

La Corporac ión p r o p e n d e r á por el f o m e n t o de la m i c r o e m p r e s a 
y de la P e q u e ñ a y M e d i a n a I n d u s t r i a , p a r a con t r i bu i r al desa r ro l lo 
económico y social del país . P a r a el e jerc ic io de su ob je to la C o r p o r a -
ción p o d r á rea l i za r todos los negocios y operac iones p e r m i t i d a s por l a . 
ley a las co rporac iones f i n a n c i e r a s , las c o m p a ñ í a s de leas ing y las 
c a j a s de a h o r r o . 

Ad ic iona imen te la Corporac ión e s t a r á f a c u l t a d a p a r a o to rga r f i -
n a n c i a m i e n t o a : 

. a ) La adquis ic ión en el t e r r i to r io n a c i o n a l o en el e x t r a n j e r o de 
m a t e r i a s p r imas , insumos , b ienes de capi ta l , etc., r ea l i zadas por aso-
c iac iones de 'p roductores con des t ino a la p roducc ión de la Mic roem -
presa y de la P e q u e ñ a y M e d i a n a I n d u s t r i a . 

b) La comerc ia l izac ión de b ienes y servicios p roduc idos por la 
p e q u e ñ a y m e d i a n a , i n d u s t r i a c u a n d o sea r ea l i zada d i r e c t a m e n t e por 
las m i s m a s o por grupos ' asocia t ivos de aquel las , c u a l q u i e r a que sea 
la f o r m a j u r í d i ca de asociación. 

c) Ta l l e res a u t o m o t r i c e s y e m p r e s a s d e d i c a d a s al m a n t e n i m i e n t o 
y la r e p a r a c i ó n de b ienes de c a p i t a l y equipos u t i l izados por la i n d u s t r i a . 

d ) Las m i c r o e m p r e s a s p e q u e ñ a s y m e d i a n a s indus t r i a l e s , c o m e r -
ciales. de la cons t rucc ión y del sector , servicios, y los g rupos asocia t ivos 
de de recho que las r e ú n a n .para el desar ro l lo y sus ac t iv idades eco-
n ó m i c a s y p roduc t ivas . 

e) La ac t iv idad e x p o r t a d o r a de las m i c r o e m p r e s a s y de las peque-
ñ a s y m e d i a n a s i n d u s t r i a s a t r avés de las l ineas de c réd i to del F o n d o 
de P romoc ión de Expor tac iones , Proexpo. 

Art ículo 79 Recursos del IFI'para la microempresa, la pequeña y 
la mediana industria. El I n s t i t u t o de F o m e n t o I n d u s t r i a l , IF I , a t r avés 
dé la Corporac ión F i n a n c i e r a P o p u l a r S.A.. d e s t i n a r á a n u a l m e n t e u n 
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siete por ciento (7%) de sus recursos de crédito, al f i n a n c i a m i e n t o de 
�]a mic roempresa y la i ndus t r i a pequeña y med iana . 

Articulo 89 Certificados de Desarrollo Empresarial. El Gobierno 
au to r i za rá a la Corporación F i n a n c i e r a Popula r S.A. p a r a emi t i r Cer-
t i f icados de Desarrol lo Empresa r i a l en las condiciones que d e t e r m i n e 
la J u n t a Monetar ia , con el obje to de i n c r e m e n t a r la a tenc ión credi -
t icia a la mic roempresa y a l a ' i n d u s t r i a pequeña y rriediana. 

Articulo 99 Crédito de la Corporación Financiera Popular para la 
microempresa. La Corporación f i n a n c i e r a Popu la r S.A. d e s t i n a r á 
h a s t a un veint ic inco por c iento (25%) de sus recursos de crédi to 
espec í f icamente , ai f i n a n c i a m i e n t o de la microempresa . 

Articulo 10. Formación de recursos humanos y asesoría. El Servi-
cio Nacional de Aprendiza je , SENA, d e s t i n a r á por lo menos un dos por 
c iento (2%) de su p resupues to anua l a los p r o g r a m a s de: Microem-
presas, c reación de empresas y as is tencia técn ica in tegra l a la i n d u s -
t r ia pequeña y med iana . 

Artículo 11. Fondo de Asistencia Técnica y Desarrollo Tecnológico 
de la Microempresa y la Pequeña, y Mediana Industria. Créase el F o n -
do de Asistencia Técnica y Desarrol lo Tecnológico de la Microempresa 
y la Pequeña y Med iana I n d u s t r i a el cual t e n d r á a su cargo la f o r m a -
ción gerencia! y el apoyo a p r o g r a m a s de m e j o r a m i e n t o tecnológico 
en dicho sector empresar ia l , en e s t r echa vinculación y coord inac ión 
con el SENA en lo pe r t inen te . 

Artículo 12. Administración del Fondo de Asistencia Técnica y 
Desarrollo Tecnológico de la Microempresa y la Pequeña y Mediana 
Industria. El Fondo de Asistencia Técnica y Desarrol lo Tecnológico de 
la Microempresa y la Pequeña y Med iana Indus t r i a , c r eado por la 
p resen te Ley será admin i s t r ado por la Corporación F i n a n c i e r a Popu -
lar S.A., de acuerdo con la r eg l amen tac ión que expida el Gobierno 
Nacional a t r avés del Minis ter io de Desarrol lo Económico. 

Artículo 13. Recursos del Fondo de Asistencia Técnica y'. Desarrollé 
Tecnológico de la Microempresa y la pequeña y mediana industria. 

El Gobierno Nacional d e s t i n a r á a n u a l m e n t e u n a p a r t i d a en ei presu-
puesto nac iona l p a r a el Fondo de Asistencia Técn ica y Desarrol lo 
Tecnológico de la Microempresa y la P e q u e ñ a y Med iana Industria, . 

Articulo 14. Programas de Fcnade hacia la microempresa y ta 
pequeña y mediana industria. El Fondo Nacional de Proyectos al De-
sarrollo, Fonade , d e s t i n a r á a n u a l m e n t e el c u a t r o por c iento (4%) de 
sus recursos al o to rgamien to de crédi tos no reembolsábales p a r a la 
real ización de estudios de pre invers ión en mic roempresa y en indus -
t r i a pequeña y m e d i a n a . 

Art iculo 15. La p resen te Ley rige a p a r t i r de la f e c h a de su sanción. 

Dacla en Bogotá, D.E., a los días 
c ientos o c h e n t a y . . . 

del m e s de de mil nove-

E1 Pres iden te del honorab le Senado de la República, 
ANCIZAR LOPEZ LOPFE. 

Ei P res iden te de la honorab le C á m a r a de Rep re sen t an t e s , 
FRANCISCO J O S E JATTIN SAFAR. 

El Secre ta r io Gene ra l del honorab le Senado de 'la Repúbl ica , 
Crisptn Villazón de Armas. 

El Secre ta r io Gene ra l de la honorab le C á m a r a de R e p r e s e n t a n t e s , . 

Luis Lorduy Lorduy. 

Repúbl ica de Colombia - Gobierno Nacional 

Publ iquese y e jecútese . 

Bogotá, D.E., 21 de dic iembre de 1988. 

VIRGILIO BARCO 

El Minis t ro de; Desarrol lo Económico, Carlos Arturo Marulanda Ramírez. 

LEY 80 DE 1988 
(diciembre 23) 

por la cual se modifica parcialmente el 
orgánico del Servicio Aéreo a 

artículo 16 del Decreto-ley 2344 de 1971, 
Territorios Nacionales "Satena". 

El Congreso de Colombia, 

DECRETA: 

Articulo 19 El p a r á g r a f o del ar t ículo 16 del Decreto- ley 2344 de 
1971, quedará así: 

"Pa rág ra fo . El cargo de G e r e n t e del Servicio Aéreo a Ter r i to r ios 
Nacionales, Sa tena ; será desempeñado por un Oficial Super ior o Ge-
nera l de la Fue rza Aérea Colombiana, de-Vuelo , de I n f a n t e r í a de 
Aviación o del Cuerpo Logistico, en servicio act ivo o en re t i ro" . 

Articulo 29 Es ta Ley rige desde su sanción. 

D a d a en Bogotá, D.E., a los . . . d ías dr;l mes de ' . . . mil novecientos 
ochen ta y ocho (1988). 

El P re s iden te del hono rab l e Senado de la Repúbl ica , 
� ANCIZAR LOPEZ LOPFIZ. 

El P res iden te de l a honorab le C á m a r a de Rep re sen t an t e s , 
FRANCISCO- J O S E JATTIN SAFAR. 

El Secre tar io Gene ra l del hono rab l e Senado de la Repúbl ica , 
Crispín Viílazóñ de Armas. 

El Secre ta r io Gene ra l de la honorab le C á m a r a de Represen tan t e s , 

Luis Lorduy Lorduy. 

Repúbl ica de Colombia - Gobierno Nacional . 

Publ iquese y e jecútese. 
Bogotá, D.E., 23- de dic iembre de 1988. 

VIRGILIO BARCO 

El Minis t ro de Defensa Nacional , 
General Manuel Jaime Guerrero Paz. 

P R E S I D E N C I A DE LA R E P U B L I C A M I N I S T E R I O DE G O B I E R N O 

DECRETOS 

DECRETO NUMERO 2661 DE 1988 
(diciembre 23) 

por el cual se confiere una licencia 
y se hace un encargo de funciones. 

El Presidente de la República de Colombia, -en ejer-
cicio de las facultades que le confieren el" articulo 65 
del Decreto 1950 de 1973 y el Decreto 3333 de 1986, 

. DECRETA: 

Artículo Confiérese licencia ordinaria del 31 de 
diciembre de 1988 al 9 de enero de 1989, ambos inclu-
sive, al doctor Carlos Arturo Marulanda Ramírez, 
Ministro de Desarrollo Económico. 

Artículo 2? Mientras dura la ausencia del titular, 
encárgase de las funciones del Despacho del Ministro 
de Desarrollo, al doctor Luis Fernando Jaramillo 
Correa. Ministro de Obras Públicas y Transporte. 

Artículo 3? El presente Decreto rige desde su publi-
cación. 

Publíquesé y cúmplase. 
Dado en Bogotá, D. E., a 23 de diciembre de 1988. 

VIRGILIO BARCO 
El Jefe del Departamento Administrativo de-la Pre-

sidencia de la República. 
Germán Montoya Vélez. 

CONTRATOS 

CONTRATO ÍNTEKADMINISTRATIVO NUMERO 13 

celebrado con el Fondo Especial de la Secretaría de 
Integración Popular del Departamento Administrativo 

de ta Presidencia de la República. 

Entre los suscritos, a saber: César Gaviria Trujillo, 
mayor de edad, vecino de esta, ciudad, identif icado con 
la cédula de ciudadanía número 19060583 de Pereira 
(Risaralda), en su calidad de Ministro de Gobierno, 
obrando en nombre y representación del Fondo de 
Desarrollo Comunal, Establecimiento Público creado 
por el Decreto 3159 de 1968 y en ejercicio de las facul-
tades asignadas por el Decreto número 158 de 1970, 
con el lleno de los requisitos exigidos por el Decreto 
número 222 de 1983 y quien para los efectos de - este 
contrato se denominará el Fondo de Desarrollo, pol-
lina, parte, y por la otra. Eduardo Díaz Uribe, mayor de 
edad, vecino de esta ciudad, identificado con la cédula 
de ciudadanía número 3019182 expedida en Fontibón 
(Cundinamarcai , Secretario de Integración Popular, 

.quien,obra en nombre y representación legal del P o n d o 
Especial de la Secretaria de Integración Popular del 
Departamento Administrativo de la Presidencia dé la 
República, establecimiento público, del orden nacional, 
adscrito al Departamento Administrativo de la Pre-

sidencia de la, República, de conformidad con el D e -
creto-ley número 2277 del 3 tíe noviembre de 1938 y 
debidamente facultado por los estatutos de dicha en-
tidad, quien para los efectos del presente contrato se 
denominará el Fondo Especial, h a n convenido en 
celebrar el presente Contrato Inter administrativo ¡ane 
se regirá por las s iguientes cláusulas: 

Primera, Objeto. E3 objeto del presente contrato es 
el desarrollo de los siguientes programas en comuni-
dades indígenas del Departamento del Tolima: Aten-
ción Primaria eh Salud, Dotación de Escuelas Indíge-
nas, Construcción de Obras de Infraestructura, 
Construcción de Acueductos y Abastos de Aguá, Cons-
trucción de Alcantaril lados y l e t r i n a s , Mejoramiento de 
Viviendas y Compra y Mantenimiento de Equipo paxa 
el Funcionamiento ,a Nivel Regional del PRODEIN. 

Segunda, Obligaciones del Fondo Especial. De acuer-
do con el objeto del presenta contrato el Fondo Espe-
cial se compromete a desarrollar los programas en.ú-
enerados en la. cláusula primera con cargo a los 

. recursos aportados por el F'ondo de Desarrollo 
El cumplimiento , de esta obligación se hará, de 

acuerdo con las especificaciones que haga la División 
de Asuntos Indígenas del Ministerio de Gobierno. 

Tercera. Obligaciones del Fondo de Desarrollo. El 
Fondo de Desarrollo se compromete a aportar el valor 
del presente contrato para' cue se cumpla el objeto 
del mismo. 

Cuarta, L-as partes se comprometen a o b s e r v a r l a s 
� disposiciones contenidas en las siguientes Resoluciones: 

, .. Resolución -número 3945 de septiembre 27 de i988, 
4339 de. octubre 14 de J.S88, 3538 de septiembre 27 de 

'1988. 3944 de septiembre 27 tíe 1988. 3923 de sept iem-
bre 26 de 1988, 3937 de septiembre 27 de 1988, y 3940 


